Comarca de Volta Redonda – 5ª Vara Cível
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Processo nº 0002881-24.2012.8.19.0066
GAFISA S/A ajuizou ação em face de PORTALI EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, com requerimento de antecipação de tutela, alegando que é a incorporadora do empreendimento imobiliário Reserva Santa Cecília, cujo projeto original previa a construção de três torres, mas, em decorrência de demanda judicial, viu-se obrigada a suprimir a construção do terceiro edifício que integraria o empreendimento, acrescentando que, concluída a construção das demais torres (1ª e 2ª), e necessitando obter o habite-se para entrega dos apartamentos, obteve a anuência de todos os adquirentes com a modificação do projeto, exceto da empresa requerida, a qual se recusou de forma injustificada, a expressar concordância, apesar de já ter alienado a unidade nº902 para Guilhermo Pinheiro de Queiróz. Formula requerimentos de condenação da empresa requerida a: I) obrigação de fazer consistente na emissão de declaração de anuência com a alteração do memorial de incorporação: II) efetuar pagamento de indenização a título de danos materiais e morais. Com a inicial vieram os documentos de fls. 22/249. Decisão às fls. 252, concedendo a antecipação de tutela. Interposição de agravo de instrumento pela empresa requerida às fls. 279/296, ao qual foi negado provimento pelo v. acórdão de fls. 346/347, da C. 5ª Câmara Cível, do E. TJ/RJ (fls. 346/347). Contestação às fls. 297/310, sustentando a requerida que, para alteração de memorial de incorporação, se faz necessária a anuência unânime de todos os interessados, conforme regra do art. 43, IV, da Lei nº 4591/64, e que a supressão de construção da terceira torre de apartamentos acarretará acréscimo nos encargos condominiais para todos os adquirentes, impugnando todos os pedidos contidos na inicial, vindo com a defesa os documentos de fls. 132/141. Réplica às fls. 317/332. Em audiência de conciliação, frustrada a tentativa de composição, as partes informaram não desejar a produção de outras provas (fl. 351). RELATADOS, DECIDO. A pretensão da requerente merece acolhida parcial. Sustenta a Gafisa que o litígio decorreu, em resumo, de necessidade de modificação do memorial de incorporação por força de alteração no projeto original para supressão da terceira torre do empreendimento imobiliário Reserva Santa Cecília (fls. 04/05), modificação esta que contou com a anuência de todos os adquirentes, salvo a requerida Portali Empreendimentos Imobiliários, que se recusou, de forma injustificada, a anuir com a modificação, embora já tivesse prometido vender o apartamento de nº 902 (fls. 07). A empresa ré, por seu turno, sustenta que a empresa autora iniciou a construção já ciente da necessidade de supressão da terceira torre, sem anuência prévia de todos os interessados, por isso tendo se recusado a concordar com seu comportamento, afirmando, ainda, que sua recusa decorre do fato de que a redução do número de apartamentos no empreendimento acarretará acréscimo nos encargos condominiais que deverão ser suportados por todos (fls. 301/304). Sustenta a empresa requerida que seu comportamento encontra amparo na regra contida no art. 43, IV, da Lei nº 4591/64, que veda à incorporadora alterar o projeto, salvo se obtiver a aprovação unânime de todos os interessados. Analisando-se as versões de ambas as partes, e tendo em mira a norma legal na qual sustenta a empresa ré sua resistência, chega-se à conclusão de que a melhor solução para o litígio é a de afastar a resistência da empresa requerida, de modo que o empreendimento possa ser completamente regularizado. É certo que, formalmente, talvez pudesse ser atribuída razão à empresa requerida, pois a legislação específica que rege a matéria exige, a princípio, a unanimidade de votos dos adquirentes para que o projeto inicial possa ser alterado. Ocorre que essa unanimidade não deve ser interpretada de modo literal e de forma isolada, mas sim de acordo com um conjunto de fatos, de modo que a vontade da minoria seja preservada, mas sem erigir-se em um obstáculo instransponível à vontade da maioria. Para que a opção isolada da empresa requerida pudesse prevalecer, ela deveria demonstrar o efetivo prejuízo não só a interesses seus, mas também de todo o resto da coletividade, apontando eventual erro na manifestação de vontade ou intenção escusa que pudesse ter levado a maioria a decidir em sentido contrário ao pela minoria defendida. Nenhuma destas hipóteses é vislumbrada nos autos, pois se trata de empreendimento de natureza residencial, cujas unidades foram adquiridas por um misto de investidores e pessoas interessadas em utilizar os apartamentos para sua própria moradia, não havendo demonstração de qualquer prejuízo para cada um dos adquirentes. Não justifica a resistência da empresa requerida a alegação de que poderá ocorrer acréscimo dos encargos condominiais, em primeiro lugar, por se tratar de fato meramente especulado, não efetivamente comprovado nos autos; e, em segundo lugar, por se tratar de pessoa jurídica, a qual dificilmente ocuparia o apartamento para uso próprio, além de que adquiriu a unidade como forma de investimento e para fins de comércio, o que, aliás, já teria ocorrido, pois celebrado contrato de compra e venda da unidade nº 902 com terceira pessoa física, como alegado pela Gafisa às fls. 07, e comprovado pelos documentos acostados às fls. 230/236. Em conclusão, mostra-se totalmente injustificada a recusa isolada e unitária da empresa requerida em anuir com a pretendida modificação do memorial de incorporação do projeto original. O pedido de condenação da empresa ré ao pagamento de indenização por danos materiais não merece acolhida, pois não se pode acolher no processo civil brasileiro pedido de condenação baseado na eventualidade de vir a empresa requerente, no futuro, a sofrer prejuízos, devendo esse receio, casa concretizado, ser objeto de ação própria. Considero não configurados danos morais, pois não demonstrado qualquer abalo na credibilidade de que goza a empresa requerente no meio comercial. Por tais razões, ratificando a decisão que concedeu a antecipação de tutela em todos os seus termos (fls. 252), JULGO: I - PROCEDENTE o pedido de condenação da empresa requerida à obrigação de fazer consistente em emitir declaração de vontade anuindo com a modificação do memorial de incorporação do projeto original, no prazo de 30 dias a contar do trânsito em julgado desta sentença, a qual substituirá a manifestação, acaso não advinda no prazo fixado, na forma do art. 461, caput, do CPC; II - IMPROCEDENTES os demais pedidos, conforme fundamentação acima. Considerando que houve sucumbência recíproca, cada parte arcará com 50% das custas e despesas processuais, e com os honorários de seus respectivos advogados. P.R.I.
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